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APELAÇÕES  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE 
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.  PRELIMINAR. 
REJEIÇÃO.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  ATRASO 
INJUSTIFICÁVEL  NA  ENTREGA  DA  OBRA. 
COMPROVAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  CASO  FORTUITO 
OU  FORÇA  MAIOR.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS 
VALORES  ADIMPLIDOS  PELA  PROMITENTE 
COMPRADORA.  POSSIBILIDADE.  MULTA  DE  50%. 
POSSIBILIDADE.  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  DANO 
MORAL  CONFIGURADO.  MANUTENÇÃO  DO 
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  OBEDIÊNCIA  AOS 
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS, MANTIDOS.  DESPROVIMENTO DOS 
RECURSOS.

-  Inexistem  dúvidas  acerca  da  paralisação  das  obras  de 
infraestrutura  do  condomínio,  inclusive  com  outras  ações 
existentes no TJPB, justificando-se, assim, o pedido da autora 
de rescisão contratual, não havendo, portanto, que se falar em 
impossibilidade da resolução, uma vez que a causa foi dada 
pelas próprias demandadas, já que o imbróglio perdura por 
longos  anos  sem  que  as  empresas  se  movimentassem  para 
sanar os problemas em tempo hábil. 



-  “Decorrente  da  rescisão  contratual,  em  virtude  da  mora 
injustificada  da  Construtora,  promitente  vendedora,  a 
devolução integral das parcelas pagas é medida de rigor e está 
em consonância com a orientação preconizada por esta Corte 
Superior.”

- O embargo da obra pelo órgão de fiscalização ambiental, por 
infringência  à  legislação  de  regência,  não  caracteriza  caso 
fortuito,  capaz  de  excluir  a  responsabilidade  das  empresas 
demandadas  pela  entrega  do  empreendimento  no  prazo 
acordado.

- A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 
extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o valor  não pode ensejar  enriquecimento 
sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 
reincidência em conduta negligente. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,  negar 
provimento aos recursos, integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 
408.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações  e  recurso  adesivo  interpostos  contra 
sentença  que  julgou  procedentes,  em  parte,  os  pedidos  formulados  na  ação  de 
resolução  de  contrato  de  compra  e  venda  c/c  indenização  por  perdas  e  danos, 
proposta  por  Sueli  de  Aquino  Galan em  desfavor  da  Vertical  Engenharia  e 
Incorporações Ltda. e Agropastoril Bela Vista S/A.

Na  sentença  (fls.293/297),  o  juízo  a  quo  julgou  parcialmente 
procedente os pedidos dos autores, para condenar os promovidos solidariamente a 
devolução de R$ 55.000,43 (cinquenta e cinco mil reais e quarenta e três centavos), 
bem como multa contratual no valor de R$ 27.500,21 (vinte e sete mil e quinhentos 
reais e vinte e um centavos), ambos atualizados de 10/04/2012, e dano moral através 
de  indenização  no  valor  total  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  corrigidos 
monetariamente pelo INPC, a contar da publicação da sentença, e com juros de mora 



de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação.

Condenou  ainda  os  promovidos  ao  pagamento  de  custas  e 
honorários advocatícios fixados em 15% do valor da condenação.

Inconformados  com  a  decisão,  a  Vertical  Engenharia  e 
Incorporações Ltda. recorreu (1ª Apelação), aduzindo, preliminarmente, a negativa 
de prestação jurisdicional plena e efetiva, já que a matéria foi arguida nos embargos 
de  declaração e  não foi  apreciada  pela  instância  inferior,  qual  seja,  imposição  de 
condenação  de  valor  superior  ao  proveito  econômico  definido  na  inicial.  Assim, 
requer a nulidade da sentença e o retorno dos autos à instância inferior.

Ademais, assevera que a parte autora não comprovou qualquer 
prejuízo que sustente a condenação na multa de 50%.

Alega  que  o  dano  moral  é  inexistente,  já  que  houve  apenas 
imprevistos  de  natureza  material,  ou  seja,  mero  aborrecimento  causado  pelo 
desinteresse da própria autora em permanecer com o imóvel. Caso contrário, requer 
a redução do valor arbitrado.

A Agropastoril  Bela Vista S/A também recorreu (2ª Apelação) 
pugnando pelo provimento do recurso, para reformar a sentença no tocante ao valor 
atribuído ao dano material e moral, além dos honorários advocatícios.

A parte autora, também insatisfeita com a solução dada a lide, 
manejou recurso adesivo (fls. 353/361), alegando em suma: o termo inicial dos juros 
deve ser a partir do inadimplemento das recorridas e da correção monetária a partir 
do desembolso de cada parcela.

Assevera também que o dano moral deve ser majorado e que os 
honorários advocatícios devem ser arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor da 
condenação.

Devidamente intimados, foram apresentados as contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Conforme  relatado,  a  autora  ajuizou  ação  de  resolução  de 
contrato de compra e venda c/c indenização por perdas e danos, em virtude de ter 



adquirido um terreno (Lote 06, Quadra C) do Praia do Amor Condominium Club, 
situado no Município do Conde,  no dia 01/03/2006,  com previsão de término em 
janeiro de 2008, com tolerância de atraso de 180 dias úteis, entretanto, até o presente 
momento, a obra se encontra embargada.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada que, conforme relatado, julgou procedente, em parte, os pedidos. Contra 
essa  decisão  as  empresas  promovidas  manejaram  recurso  apelatório  e  o  autor 
apresentou recurso adesivo.

Passo a analisar todos os recursos em conjunto.

De início,  analisando  a  preliminar  de  nulidade  aduzida  pela 
Vertical  Engenharia e Incorporações Ltda.  (1º  Apelante),  entendo que não merece 
prosperar, uma vez que não houve negativa de prestação jurisdicional pelo Juízo a 
quo,  como  assevera  o  recorrente,  já  que  os  embargos  de  declaração  foram 
devidamente analisados e o magistrado a quo entendeu por bem rejeitá-los por não 
vislumbrar  a  presença  de  nenhum  dos  vícios  previstos  no  CPC  (omissão, 
contradição, obscuridade e/ou erro material).

Assim,  rejeito  a  preliminar  de  nulidade  por  negativa  de 
prestação jurisdicional plena de efetiva.

Em relação a questão meritória, a discussão travada nos autos é 
a possibilidade da rescisão do contrato de compra e venda do imóvel, em decorrência 
da demora na entrega do bem, o valor a ser restituído e a possibilidade de ser a 
autora indenizada pelos danos morais suportados. 

Verifico que a Srª Sueli de Aquino Galan firmou um contrato 
particular de compra e venda junto às promovidas, cujo objeto do contrato seria o 
lote 06, da quadra 'C', da Praia do Amor Condominium Club e pagou para tanto o 
valor de R$ 55.000,43 (cinquenta e cinco mil reais e quarenta e três centavos), cuja 
quitação  se  deu  em  10/04/2012,  entretanto  até  o  momento  da  ação  (Dez/2012)  o 
empreendimento ainda não havia sido entregue.

Analisando o contrato de fls. 24/32, verifica-se que, na cláusula 
oitava, consta como prazo de entrega do Praia do Amor Condominium Club a data 
de janeiro de 2008, podendo ser prorrogada pelo prazo de 180 dias úteis, in verbis:

“CLÁUSULA  OITAVA  –  PRAZOS  DE  ENTREGA:  A 
compromissária vendedora, através da interveniente anuente, 
ficará obrigada a edificar a infraestrutura do Praia do Amor 
Condominium Club e entregar a obra em JANEIRO DE 2008, 
sendo admitida uma tolerância de 180 (cento e oitenta) dias 
úteis neste prazo, bem como sua prorrogação pela ocorrência 



de caso fortuito ou força maior, de acordo com o art. 1058 do 
Código Civil,  entendendo-se como tal,  exemplificadas,  mas, 
não exclusivamente: a) greves parciais ou gerais; b) suspensão 
u falta de transportes; c) falta de materiais na praça ou de mão 
de  obra  especializada;  d)  eventual  embargo  da  obra,  não 
resultante  da  incúria  ou  erro  dos  Compromissários 
vendedores;  e) demora na concessão do “habite-se” e outras 
autorizações  legais,  por  motivos  que  não  dependa  da 
interveniente anuente; f) reformas econômicas ou outros atos 
governamentais  que  interfiram  no  setor  de  construção;  A 
infraestrutura que será aplicada é unicamente a relacionada 
nos itens acima.”

Por  outro  lado,  outros  documentos  acostados  aos  autos 
corroboram  as  afirmações  da  promovente  de  que  houve  realmente  o 
descumprimento  do  prazo  de  entrega  estipulado  no  contrato  celebrado  entre  as 
partes.  Ademais,  não  houve provas  contundentes  por  parte  das  promovidas  que 
demonstrassem a existência de caso fortuito/força maior que justificassem o enorme 
atraso nas obras  do condomínio,  vez que as  empresas  não adotaram as  medidas 
cabíveis para o cumprimento do que fora ofertado.

A violação à legislação  ambiental, por parte das demandadas, 
que culminou no embargo da obra pelo IBAMA, não pode servir de amparo para 
excluir  as  promovidas  de  sua  responsabilidade  de  entregar  a  obra  no  prazo 
pactuado. Ora, é obrigação legal das promovidas trabalhar de forma legal e regular 
juntamente a todos os órgãos de fiscalização, observando a legislação ambiental.

Entendimento contrário levaria ao absurdo de beneficiar as rés 
com a própria torpeza, locupletando de sua própria falha, fazendo tábua rasa do 
princípio geral de direito de que “ a ninguém é dado benefeciar-se de sua própria 
torpeza”.

Assim, o embargo da obra pelo órgão de fiscalização ambiental, 
por  infringência  à  legislação  de  regência,  não  caracteriza  caso  fortuito,  capaz  de 
excluir  a  responsabilidade  das  empresas  demandadas  pela  entrega  do 
empreendimento no prazo acordado.

Assim sendo, inexistem dúvidas acerca da paralisação das obras 
de  infraestrutura  do  condomínio,  inclusive  com  outras  ações  existentes  no  TJPB, 
justificando-se,  assim,  o  pedido  da  autora  de  rescisão  contratual,  não  havendo, 
portanto, que se falar em impossibilidade da resolução, uma vez que a causa foi dada 
pelas próprias demandadas, já que o imbróglio perdura por longos anos sem que as 
empresas se movimentassem para sanar os problemas em tempo hábil. 



Quanto à restituição dos valores pagos pela autora, entendo que 
também não deve haver reformas na decisão de primeiro grau. Com efeito, como 
alhures  consignado,  os  atos  que  levaram  a  compradora  a  postular  a  rescisão  do 
contrato foram de responsabilidade exclusiva das demandadas, haja vista, estarem 
com  as  obras  do  condomínio  paralisadas,  de  modo  que  a  adquirente  não  pode 
aguardar indefinidamente a conclusão daquela. 

Inexiste, portanto, culpa da promitente compradora na rescisão 
do contrato, sendo, assim, inaplicáveis contra ela as cláusulas penais previstas no 
contrato.

Desta  feita,  como  bem  dito  na  decisão  objurgada,  fl.295,  as 
empresas deverão proceder a restituição à parte autora de todos os valores pagos, 
devidamente atualizado com juros e correções monetárias.

O STJ já decidiu a esse respeito:

“RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  RESCISAO  DE 
COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL  - 
MORA DA CONSTRUTORA PROMITENTE VENDEDORA 
-  RESTITUIÇAO  INTEGRAL  DAS  PARCELAS  PAGAS  - 
CABIMENTO  -  IMPONTUALIDADE  NA  ENTREGA  DO 
IMÓVEL - DANO MORAL - INEXISTÊNCIA, EM REGRA - 
PRECEDENTES  -  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE 
PROVIDO. 
I  -  O  consumidor  está  autorizado,  por  nosso  ordenamento 
jurídico,  a  pleitear  a  rescisão  contratual,  bem  como  a 
devolução imediata dos valores pagos. 
II  -  Decorrente  da  rescisão  contratual,  em virtude  da  mora 
injustificada  da  Construtora,  promitente  vendedora,  a 
devolução integral das parcelas pagas é medida de rigor e está 
em consonância com a orientação preconizada por esta Corte 
Superior.”  (STJ  –  Resp  1129881  –  Min  Massami  Uyeda  –  3ª 
Turma – 19/12/2011)

Em  relação  à  insurgência  da  Vertical  Engenharia  e 
Incorporações Ltda. quanto a condenação na multa de 50% do valor pago, entendo 
que o magistrado a quo decidiu de forma escorreita.

A cláusula sétima, no seu parágrafo primeiro prevê a imputação 
unilateral, no caso de inadimplemento por parte da compradora, de multa no valor 
de 50% do todo pago, in verbis:

“PARÁGRAFO  PRIMEIRO  –  A  falta  de  pagamento  de  03 
parcelas de vencimentos mensais e consecutivas, ou qualquer 



uma delas por prazo superior a 90 dias, implicará na resolução 
da promessa de compra e venda, conforme dispõe o art. 119, 
parágrafo único, do CC, caso em que o promitente comprador 
perderá  em  favor  da  compromissária  vendedora,  além  da 
parcela  inicial  relativa  ao  sinal  ou arras,  parte  das  parcelas 
pagas até a data do inadimplemento, como pena convencional 
e  em  face  do  significativo  investimento  da  empreendedora 
para o lançamento e comercialização do presente imóvel, nos 
seguintes termos, calculados cumulativamente: 
- se tiver quitado entre 61% e 100% do preço deste contrato, 
será  aplicado  sobre  o  valor  pago  o  percentual  de  50% 
(cinquenta por cento).”

Assim,  de  acordo  com  o  que  prevê  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor (CDC), no seu artigo 47,  “as cláusulas contratuais serão interpretadas 
de  maneira  mais  favorável  ao  consumidor”.  Sendo  assim,  em  caso  de 
inadimplemento contratual, não apenas o consumidor que pagará uma multa pelo 
descumprimento, mas a empresa vendedora também deve ser responsabilizada por 
seus atos.

Portanto, ao impor uma multa por descumprimento contratual, 
entendo que esta deve ser imputada a todas as partes envolvidas no contrato. No 
caso dos autos, como o valor pago pela compradora foi o integral (100%) e quem deu 
causa à resolução do contrato foram as empresas promovidas, estas devem sim pagar 
a mesma multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no contrato. 

De outra banda, no que concerne aos danos morais, é salutar 
informar que o abalo extrapatrimonial e psicológico restou efetivamente comprovado 
in  casu,  posto  que  inúmeros  e  profundos  foram  os  constrangimentos  e  as 
preocupações decorrentes do atraso injustificado na entrega do condomínio por parte 
das  empresas,  razão  pela  qual  é  de  se  manter  a  condenação  das  vendedoras  ao 
pagamento de indenização por prejuízos da ordem moral ou psicológica. 

Já  quanto  ao  argumento  de  que os  danos  morais  devem  ser 
minorados (pleito das empresas) ou majorados (requerimento da autora),  entendo 
que não devem prosperar,  uma vez que o patamar determinado pelo magistrado 
processante foi arbitrado de forma justa e razoável.

Assim, quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, o 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 238.173, cuja relatoria coube 
ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para 
a quantificação do dano moral. Recomendável que o arbitramento seja feito com 
moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto” (grifou-se).

A esse  respeito,  necessário  consignar  que  a  indenização  por 



dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  de acordo com o 
princípio da razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a extensão do 
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode 
ensejar enriquecimento sem causa,  nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

Ou seja, referida indenização deve ser bastante para compensar 
a dor do lesado e constituir um exemplo didático para a sociedade de que o direito 
repugna  a  conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e 
resguardar a dignidade humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do 
dano, inibindo-o em relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um 
valor de desestímulo. Reforçando tal inteligência, o Colendo STJ proclama:

“[...] 3. É assente que o   quantum   indenizatório devido a título   
de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo 
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além 
de  levar  em  conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A 
jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no 
sentido de que este   quantum   deve ser arbitrado pelo juiz de   
maneira  que  a  composição  do  dano  seja  proporcional  à 
ofensa,  calcada  nos  critérios  da  exemplariedade  e  da 
solidariedade. 5.  Em  sede  de  dano  imaterial,  impõe-se 
destacar que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza 
ou  a  humilhação  sofridas  pela  vítima,  haja  vista  serem 
valores inapreciáveis, o que não impede que se fixe um valor 
compensatório, com o intuito de suavizar o respectivo dano. 
[...]” (REsp 716.947/RS, Rel. Min. Luiz Fux, T1, DJ 28.04.2006).

Diante  disso,  considerando  as  particularidades  do  caso, 
entendo que o quantum fixado na sentença de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mostra-se 
justo e razoável com os danos suportados, devendo-se, pois, manter a condenação de 
primeiro grau.

Vale  ressaltar  que  já  existem  decisões  similares,  no  próprio 
TJ/PB, in verbis:

“PROCESSUAL CIVIL – Apelações cíveis – Ação de rescisão 
contratual  c/c  indenização  por  danos  morais  –  Preliminar 
arguida em contrarrazões – Alegação de que é vedado juntar 
documentos em sede recursal – Preclusão – Acolhimento. − O 
art.  397 da Lei  Adjetiva Civil  apenas autoriza a juntada de 
documentos novos quando destinados a fazer prova de fatos 
novos  ocorridos  depois  dos  articulados  –  inexistentes  ao 



tempo da petição inicial e da contestação – ou para contrapô-
los  aos  que  foram  produzidos  nos  autos.  Assim,  não  é 
admitida a juntada de documentos com   apelação, salvo nas 
hipóteses de documentos novos, a teor do supracitado artigo. 
CIVIL E PROCESSUAL CIV IL  –  Apelações cíveis – Ação de 
rescisão  contratual  c/c  indenização  por  danos  morais  – 
Descumprido  de  prazo  para  a  entrega  de  empreendimento 
imobiliário  pelas  empresas  contratadas  –  Inadimplência  – 
Caso fortuito – Inocorrência – Restituição integral dos valores 
pagos – Cabimento – Dano moral –   Caracterização – Dever de   
indenizar –  Majoração  do  “quantum”  indenizatório  – 
Cabimento  –  Inobservância  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade  –  Honorários  advocatícios  –  Majoração 
devida –  Desprovimento das apelações das empresas rés e 
provimento  parcial  do  apelo  do  autor.  −  A  violação  à 
legislação  ambiental,  por  parte  das  demandadas,  que 
culminou no embargo da obra pelo IBAMA, não pode servir 
de amparo para excluir as promovidas da responsabilidade de 
entregar a obra no prazo pactuado.  − É obrigação legal  das 
promovidas trabalhar de forma legal e regular juntamente a 
todos  os  órgãos  de  fiscalização,  observando  a  legislação 
ambiental.  Entendimento  contrário  levaria  ao  absurdo  de 
beneficiar  as rés com a própria torpeza,  locupletando-se de 
sua própria falha, fazendo tábua rasa do princípio geral de 
direito  de  que  “a  ninguém  é  dado  benefeciar-se  de  sua 
própria  torpeza”.  Assim,  o  embargo da obra pelo  órgão de 
fiscalização  ambiental,  por  infringência  à  legislação  de 
regência,  não  caracteriza  caso  fortuito,  capaz  de  excluir  a 
responsabilidade das empresas demandadas pela entrega do 
empreendimento no prazo acordado. − Constatada a culpa das 
vendedoras  pela  rescisão  contratual,  descabe  se  falar  em 
retenção de qualquer percentual, já que tal fato consistiria em 
flagrante enriquecimento ilícito, verdadeiro "prêmio" para a 
parte  que  descumpre  o  contrato,  inadmissível  no  nosso 
sistema jurídico.  −  O dano moral resta caracterizado, ante o 
sentimento  de  frustração  do  demandante,  que  sofreu 
humilhação,  tendo em vista que,  apesar da suada e pontua 
quitação do contrato, teve frustrada a   expectativa e esperança   
de começar a usufruir do imóvel adquirido com dificuldades, 
vendo esvair-se o sonho de utilizá-lo de imediato, quando do 
fim do prazo contratual para entrega (janeiro de 2008), sendo 



evidente  o  sofrimento  íntimo  e  o  prolongado  martírio  na 
espera pela entrega do empreendimento.  − Para a fixação do 
valor do dano moral, leva-se em conta as funções ressarcitória 
e punitiva da indenização. Na função ressarcitória, “ olha-se 
para  a  vítima,  para  a  gravidade  objetiva  do  dano  que  ela 
padeceu  ”(SANTOS,  ANTÔNIO  JEOVÁ  –  Dano  Moral 
Indenizável, Lejus Editora, 1997). Na função punitiva, ou de 
desestímulo  do  dano  moral,  olha-se  para  o  lesante,  de  tal 
modo que “  a  indenização represente  advertência,  sinal  de 
que a sociedade não aceita  seu comportamento ” (BITTAR, 
CARLOS ALBERTO, Reparação Civil por Danos Morais).  − 
Considerando  a  conduta  das  empresas  rés,  bem  como  a 
demora na entrega da obra e o porte econômico das infratoras 
e,  ainda,  o  prejuízo  moral  acarretado  pela  conduta  danosa, 
tenho  por  justo  elevar  o  “  quantum”  indenizatório  de  R$ 
3.000,00 (três mil reais) para R$ 10.000,00 (dez mil reais). − Por 
se  tratar  de  responsabilidade  contratual,  sendoa  obrigação 
líquida (mora“ex re”), os juros se deve a partir do vencimento. 
Quanto à correção monetária, nos termos da Súmula 362 do 
STJ: “ A correção monetária do valor da indenização do dano 
moral  incide  desde  a  data  do  ARBITRAMENTO”.  − 
Verificando-se, no caso concreto, que a verba honorária fora 
fixada em valor irrisório,  é justa a sua majoração, a fim de 
remunerar dignamente o trabalho despendido pelo causídico 
da  parte.”  (TJPB  –  AC  0043787-87.2009.815.2001  –  Des. 
Abraham Lincoln da Cunha Ramos - 03-11-2015)

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESOLUÇÃO  CONTRATUAL  E 
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  PAGOS  CUMULADA  COM 
PERDAS  E  DANOS  E  DANOS  MORAIS  COM 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  RÉ.  ALEGAÇÃO  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO ART.  131,  DO CÓDIGO DE  PROCESSO 
CIVIL.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  REJEIÇÃO. 
PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE PASSIVA  AD CAUSAM. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  COMPROMISSO  DE  COMPRA  E 
VENDA  DE  IMÓVEL.  RESCISÃO  CONTRATUAL. 
POSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DA PROMITENTE 
VENDEDORA.  OBRA  DO  CONDOMÍNIO  PARALISADA 
SEM  MOTIVO JUSTO.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS 



VALORES  ADIMPLIDOS  PELA  PROMITENTE 
COMPRADORA.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DESTE 
TRIBUNAL.  DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  VALOR 
ARBITRADO.  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA. MANUTENÇÃO 
DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO.
-  Não  resta  configurado  cerceamento  de  defesa  quando  o 
julgador considera desnecessária a produção de determinada 
prova,  mediante  a  existência  nos  autos  de  elementos 
suficientes  para  a  formação  de  seu  convencimento.  - 
Devidamente  comprovada  a  legitimidade  da  parte  ré  para 
figurar no polo passivo da lide, a preliminar de ilegitimidade 
deve  ser  repelida.  -  “Com  a  rescisão  do  contrato  de 
compromisso  de  compra  e  venda  do  imóvel,  por  culpa 
exclusiva  do  promitente-vendedor,  impõe-se  a  restituição 
integral da quantia paga pelo promitente-comprador,  com o 
retorno  das  partes  ao  status  quo  ante  e  o  afastamento  do 
enriquecimento  ilícito”  (TJMG  –  AC1.0105.10.024248-3/001, 
Rel. Des. Alvimar de Ávila, 12ª CC, julgado em 04/12/2013). - 
A  indenização  por  dano  moral  deve  pautar-se  na 
razoabilidade e proporcionalidade, e ser capaz de adequar na 
justa  medida,  a  adversidade  suportada,  sendo,  pois, 
compensatória  e  punitiva  ao  mesmo  tempo,  porquanto 
quando fixada de forma justa na decisão primeva, o  quantum 
indenizatório  deve  ser  mantido.”  (TJPB  –  AC  0013240-
78.2013.815.0011 – Ds. FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA 
COUTINHO – 30/07/2015)

Quanto ao pedido de majoração/minoração do valor arbitrado a 
título  de  honorários  advocatícios,  não  enxergo  razões  para  tanto,  até  porque  os 
recorrentes não apontaram elementos suficientes para acolhimento da pretensão. À 
mingua de razões adequadas para atendimento do pedido, bem assim havendo a 
fixação em percentual  razoável  (15% do valor  da  condenação),  a  manutenção do 
valor indicado na sentença se impõe.

Já em relação ao argumento de que a condenação foi superior ao 
valor  do  proveito  econômico  pretendido  através  da  demanda ajuizada  (valor  da 
causa),  entendo  que  não  merece  prosperar,  haja  vista  que  o  magistrado  na  sua 
decisão se ateve aos termos dos pedidos inciais e condenou as empresas justamente 
naquilo que foi objeto da ação. Ademais, se a empresa não concordou com o valor da 
causa apresentado deveria ter impugnado no momento oportuno e jamais levantar 
tal tese em sede recursal.



Por fim, quanto à indenização por danos morais, o termo inicial 
da correção monetária é o do momento do arbitramento, além de juros de mora a 
partir  da  citação.  O  entendimento  está  alicerçado  na  jurisprudência  do  STJ,  que 
verbera:

“[…] O entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça  é de 
que os juros moratórios  são contados da data  da respectiva 
citação nas hipóteses de responsabilidade contratual, como no 
caso dos autos. 3. Nas indenizações por dano moral, o termo 
inicial  para  a  incidência  da  correção monetária  é  a  data  da 
prolação da decisão em que foi  arbitrado definitivamente o 
valor  da  indenização”.  (STJ  -  EDcl  no  REsp:  1062990  PR 
2008/0126839-8,  Relator:  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Data  de 
Julgamento:  27/08/2013,  T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 20/09/2013) 

Em razão das considerações tecidas acima, rejeito a preliminar 
e, no mérito, nego provimento aos recursos apelatórios e adesivo,  mantendo todos 
os termos da sentença objurgada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no 
mérito, negar provimento aos recursos, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 03 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator
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